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INTRODUÇÃO 

A discussão sobre equidade de gênero, raça e etnia na gestão do trabalho no 

Sistema Único de Saúde (SUS) ultrapassa a observância de normativas formais, exigindo 

reconhecer que as instituições públicas, embora orientadas pelos princípios da 

universalidade e equidade, são atravessadas por relações históricas de poder que 

reproduzem desigualdades estruturais. Essas dinâmicas impactam o reconhecimento 

profissional, a distribuição de oportunidades e o acesso aos espaços decisórios, 

evidenciando que a gestão do trabalho não é neutra. Acker (2006) afirma que as 

organizações são estruturadas por regimes de desigualdade, nos quais gênero, raça, etnia 

e classe influenciam oportunidades, reconhecimento e poder. No Brasil, essas 
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desigualdades relacionam-se ao legado colonial e à colonialidade presente nas 

instituições, repercutindo no trabalho em saúde. Nesse contexto, as trabalhadoras 

indígenas vivenciam maior vulnerabilidade diante do racismo estrutural, sexismo, 

desvalorização de saberes tradicionais e desigualdades territoriais. Apesar de sua 

relevância na produção do cuidado e na mediação intercultural, permanecem 

frequentemente invisibilizadas nos processos de gestão e decisão. Este resumo expandido 

objetiva analisar a equidade de gênero, raça e etnia na gestão do trabalho no SUS, a partir 

da interseccionalidade e da perspectiva decolonial, com foco nas experiências das 

trabalhadoras indígenas. Trata-se de um estudo qualitativo, teórico-bibliográfico, 

exploratório e descritivo. A análise fundamenta-se na perspectiva interseccional de 

Kimberlé Crenshaw e Carla Akotirene, compreendendo a articulação entre gênero, raça, 

etnia e classe na produção das desigualdades. Adota também a abordagem decolonial, 

baseada na colonialidade do poder de Aníbal Quijano e na interculturalidade crítica de 

Catherine Walsh, para problematizar a hegemonia dos saberes eurocentrados na gestão 

pública e reconhecer os conhecimentos indígenas como epistemologias legítimas. O 

percurso metodológico consistiu no levantamento e análise crítica da literatura 

especializada, em diálogo com a teoria social crítica e a Saúde Coletiva. 

DESENVOLVIMENTO  

A gestão do trabalho no SUS envolve processos de provimento e alocação de 

pessoal, formação profissional, valorização dos trabalhadores, avaliação de desempenho, 

reconhecimento e participação nos espaços decisórios. Embora orientada pelos princípios 

da universalidade, equidade e integralidade, sua operacionalização ocorre em um campo 

institucional marcado por disputas simbólicas, hierarquias profissionais e desigualdades 

estruturais. Bourdieu (2001) afirma que “a força da dominação reside no fato de que ela 

dispensa justificação”, contribuindo para compreender como relações de poder se 

naturalizam nas organizações. No SUS, essa lógica manifesta-se na concentração de 

cargos de maior prestígio e poder decisório em grupos historicamente privilegiados, 

enquanto mulheres, pessoas negras e indígenas permanecem predominantemente em 

funções assistenciais e de menor reconhecimento institucional. Estudos da Saúde Coletiva 

demonstram que o SUS é composto majoritariamente por mulheres, muitas negras e 

indígenas, que vivenciam condições de trabalho marcadas por precarização, sobrecarga e 



 

3 
ISSN: 3086-495X 

invisibilidade institucional (HIRATA, 2014). A compreensão das desigualdades raciais e 

étnicas na gestão do trabalho exige recorrer ao conceito de colonialidade do poder, 

formulado por Quijano (2005), segundo o qual a classificação racial da população 

estruturou a modernidade e permanece organizando relações sociais, políticas e 

epistêmicas. No SUS, essa lógica evidencia-se na valorização de saberes eurocentrados e 

biomédicos em detrimento de outros modos de conhecer e cuidar. Nesse contexto, as 

trabalhadoras indígenas enfrentam a deslegitimação de seus saberes ancestrais, sendo 

reconhecidas como mediadoras culturais, mas pouco como produtoras de conhecimento 

ou participantes dos processos decisórios. Carneiro da Cunha (2009) destaca que os 

conhecimentos indígenas constituem sistemas complexos e contemporâneos, 

historicamente desvalorizados pela ciência ocidental. A negação desses saberes reforça 

processos de epistemicídio e limita a construção de uma política de saúde intercultural. A 

interseccionalidade, proposta por Crenshaw (2002), permite compreender que as 

experiências das mulheres racializadas resultam da articulação entre gênero, raça e outras 

formas de discriminação. No SUS, evidencia que as desigualdades enfrentadas pelas 

trabalhadoras indígenas decorrem da interação entre racismo estrutural, sexismo, 

colonialidade do poder e desigualdades territoriais. Akotirene (2019) amplia essa análise 

ao destacar a inseparabilidade entre racismo, capitalismo e cisheteropatriarcado. Collins 

(2019) afirma que “as imagens de controle funcionam para naturalizar a opressão das 

mulheres negras” (p. 136), reflexão aplicável às mulheres indígenas submetidas a 

estereótipos que limitam seu reconhecimento profissional e político. Munduruku (2017) 

ressalta que os povos indígenas ainda são associados a imagens coloniais que os vinculam 

ao passado, invisibilizando sua atuação como profissionais, intelectuais e lideranças 

contemporâneas. Walsh (2009) propõe a interculturalidade crítica como projeto político 

de transformação das estruturas de poder. Na gestão do trabalho no SUS, essa perspectiva 

requer revisar processos formativos, critérios de avaliação e modelos decisórios, 

incorporando saberes e experiências das trabalhadoras indígenas. A epistemologia do 

armário, formulada por Sedgwick (2007), contribui para compreender como o silêncio 

institucional opera como dispositivo de poder. No SUS, as desigualdades vivenciadas por 

trabalhadoras indígenas permanecem invisibilizadas nos processos de gestão e nos 

espaços formais de decisão, enquanto suas identidades são mobilizadas em ações de 

representatividade sem acesso efetivo ao poder institucional. Segato (2016) afirma que o 
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racismo e o patriarcado operam como pedagogias da crueldade, definindo quais vidas são 

reconhecidas como dignas de cuidado e quais permanecem marginalizadas. Essa lógica 

dificulta o reconhecimento das trabalhadoras indígenas como sujeitas de direitos, 

produtoras de conhecimento e protagonistas na construção de um SUS mais equitativo. 

RESULTADOS, AVANÇOS E REFLEXÕES  

A análise evidencia que a gestão do trabalho no SUS, embora orientada pelos 

princípios da universalidade, integralidade e equidade, permanece marcada por relações 

históricas de poder que produzem desigualdades de gênero, raça e etnia. A literatura 

demonstra que essas desigualdades resultam de estruturas organizacionais que 

naturalizam hierarquias profissionais, limitam o acesso aos espaços de decisão e 

condicionam formas distintas de reconhecimento institucional. A abordagem 

interseccional possibilitou compreender que as experiências das trabalhadoras indígenas 

são atravessadas pelo racismo, sexismo, desigualdades territoriais e pela colonialidade do 

poder, produzindo formas específicas de exclusão no trabalho em saúde. Nessa 

perspectiva, a invisibilização de seus saberes tradicionais revela processos históricos de 

deslegitimação epistemológica que dificultam a construção de práticas interculturais de 

cuidado. A perspectiva decolonial reforça a necessidade de superar modelos de gestão 

centrados em racionalidades biomédicas e eurocentradas. O reconhecimento das 

trabalhadoras indígenas como produtoras de conhecimento contribui para políticas 

públicas mais inclusivas e reafirma a diversidade de saberes na qualificação da gestão do 

trabalho no SUS. Os referenciais adotados indicam que promover a equidade requer 

transformar práticas institucionais, ampliar a participação das trabalhadoras indígenas nos 

espaços decisórios e incorporar seus conhecimentos aos processos de planejamento, 

gestão e educação permanente em saúde. Assim, a interseccionalidade e a decolonialidade 

constituem referenciais fundamentais para fortalecer uma gestão comprometida com a 

justiça social e os princípios do SUS. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS E PROJEÇÕES 

Promover a equidade de gênero, raça e etnia na gestão do trabalho no SUS implica 

reconhecer que práticas institucionais aparentemente neutras reproduzem desigualdades 

historicamente constituídas. Mais do que ampliar a diversidade, é necessário transformar 

as estruturas organizacionais que limitam o reconhecimento profissional, a participação e 
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a valorização das trabalhadoras indígenas. A articulação entre interseccionalidade e 

perspectiva decolonial evidencia a necessidade de fortalecer processos formativos, 

ampliar a representatividade nos espaços de gestão e reconhecer os saberes indígenas 

como componentes legítimos da produção do cuidado e da gestão pública. Nessa direção, 

a valorização da diversidade de experiências e conhecimentos fortalece políticas 

institucionais comprometidas com a equidade e os princípios do Sistema Único de Saúde. 
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